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Os dirigentes sindicais se 
reuniram na segunda-feira 
(23), na sede do Sindicato, com 
o advogado Angelo Remedio, 
do escritório de Advocacia 
Garcez - representante do SIN-
DIPETRO-RS em Brasília. A re-
união tratou sobre as novas a-
ções que serão ajuizadas con-
tra a privatização da Refap e 
todo o prejuízo que representa 
à população gaúcha.

O SINDIPETRO-RS já en-
trou com outras duas ações 

para tentar barrar a venda da 
re�naria. A primeira foi sobre 
o acordo entre Petrobrás e o 
CADE, que determina que a 
Petrobrás venda 50% da sua 
capacidade de re�no. Essa 
ação tem um pedido de limi-
nar urgente, que ainda não foi 
apreciado, podendo ocorrer 
nos próximos dias. Se o juiz 
federal julgar favorável, o Ter-
mo de Conduta e Cessação de 
Prática (TCC) �cará suspen-
so.

A outra ação foi protocola-
da em julho, na Justiça Federal 
de Canoas. Nesta ação, é de-
fendido que a Refap, por ser 
parte integrante da Petrobrás, 
e não uma subsidiária, precisa 
de autorização legislativa e de 
licitação para ser privatizada: 
"está ação foi enviada para o 
Rio de Janeiro e também a-
guarda o julgamento do pedi-
do de liminar, que poderá a-
contecer nos próximos dias", 
explica o advogado.

SINDIPETRO-RS ENTRA COM NOVAS AÇÕES 
CONTRA A PRIVATIZAÇÃO DA REFAP

  CONTRA A PRIVATIZAÇÃO 

Em reunião do Conselho 
Deliberativo da FUP, no último 
dia 24, a Federação e os Sindi-
catos identi�caram que:
A proposta apresentada 

pelo TST não acompanha 
uma minuta, o que prejudica 
uma avaliação das assem-
bleias, pois esta é uma tra-
dição da categoria petrolei-
ra;

A somatória dos votos das 
assembleias, se dá com pe-
troleiros e petroleiras da 
holding  e subsidiár ias, 
porém a proposta do TST 
não explicita se a proposta 
atende inclusive às subsidiá-
rias;

A pressa da Petrobrás em 
encerrar a negociação pre-
judicou o processo, visto 
que ainda há pontos que 
podem avançar, tais como a 
vigência do acordo, AMS, 
hora extra, promoção de 
pleno para sênior. 
Estas questões integram o 

documento protocolado pela 
FUP no Tribunal Superior do 
Trabalho.

PARA TRABALHADORES, PROPOSTA PODE AVANÇAR
  NEGOCIAÇÃO 2019 

No dia 19 de setembro, na 
terceira reunião de mediação 
no TST, mais uma vez os petro-
leiros destacaram a importân-
cia da preservação do ACT dos 
trabalhadores do Sistema 
Petrobrás. Para a FUP, ainda há 
muito o que discutir e avançar 
antes de encerrar o processo 
negocial, seja no Tribunal ou 
com a Petrobrás.  

IMPORTÂNCIA DA PRESERVAÇÃO DO ACT
Há um mês a empresa aca-

bou com a negociação e entrou 
com pedido de mediação no 
TST. Desde então, a Petrobrás 
não se dispôs mais a negociar 
com a representação dos tra-
balhadores, fez ameaças, pres-
sionou e desrespeitou uma 
prática que há anos vem sendo 
mantida, de tratar a renovação 
do ACT com os trabalhadores.

Foto ilustrativa: Ato em frente ao prédio da Petrobrás (RJ) 
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3 DIAS DEPOIS...

A criação da Petrobrás foi 
o mais simbólico elemento 
de um programa de 
desenvolvimento nacional, 
antimperialista, que surgiu 
da resistência e da luta do 
povo brasileiro pela 
manutenção do petróleo 
como uma riqueza da 
Nação. 

À época, a campanha �O 
Petróleo é Nosso� ganhou às 
ruas, as universidades, a cons-
ciência popular e chegou ao 
Congresso, que aprovou a lei 
2004/1953, criando a Petro-
brás, garantido em suas mãos o 
monopólio em todas as ativida-
des sobre o petróleo no Brasil. 

Hoje, mais de seis décadas 
depois e de muitas idas e 
vindas, como as privatizações 
dos anos 90, as grandes gre-
ves, no RS a experiência com a 
Repsol, a descoberta do pré-
sal, o desenvolvimento de tec-
nologia de ponta, voltamos ao 
ponto de partida. Com um 
governo neoliberal que visa 
desmontar a empresa para 
atender aos interesses imperi-
alistas, mais uma vez devemos 
retomar a luta da década de 
50, precisamos defender a 
Petrobrás e rea�rmar que �o 
petróleo é nosso!�

 
ATENDER AO BRASIL

E, ao contrário do que a�r-
mou recentemente o presidente 
da estatal, de que a Petrobrás 
estava se modi�cando para a-
tender �ao mercado e aos a-
cionistas�, temos que rea�rmar 
que não. A Petrobrás precisa 
retornar as suas origens, voltan-
do a ser uma empresa decisiva 
para o desenvolvimento nacional 
e, retomando seus investimen-
tos, promover os efeitos para 
outros setores da economia. 
Prova disso é que, desde o inicio 
do desmonte da empresa, já 
foram perdidos mais de 2,5 
milhões de empregos.

Da mesma forma, a redução 
nos preços dos combustíveis 
passa pela ação de uma empre-
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O PETRÓLEO É NOSSO, E A PETROBRÁS TAMBÉM!
ASSIM COMO EM 53, AINDA HOJE É PRECISO REAFIRMAR:

sa estatal, como �cou demons-
trado no recente incêndio em 
re�naria no Oriente Médio, que 
casou o aumento de 13% nos 
preços do petróleo internacio-
nal. A Petrobrás não precisava 
aumentar o preço dos deriva-
dos, bene�ciando a população, 
mas optou pelo mercado, repas-
sando o aumento aos brasileiros.

Se nos anos 40 e 50 a Pe-
trobrás era, para muitos, um 
sonho impossível, a resistência à 
privatização e a sua manuten-
ção como uma empresa públi-
ca, que hoje parece difícil, tam-
bém não é impossível. Mas exige 
muita consciência da categoria 
e de conseguir trazer outros 
setores para esta luta.

CAMINHANDO JUNTAS
A história de luta dos pe-

troleiros e do próprio país, está 
ligada a história da Petrobrás. 

E nos dias atuais, temos 

que fortalecer a luta contra o 
desmonte da empresa, o que 
inclui defender os direitos dos 
trabalhadores, impedir a venda 
das re�narias, retomar o que já 
foi desmontado. É preciso for-
talecer a atuação no Congres-
so Nacional e manter atuante e 
forte as entidades que repre-
sentam os trabalhadores. 

E, assim como dissemos no 
livro que conta a história do 
SINDIPETRO-RS, rea�rmamos: 
São ambas, categoria e empre-
sa, estradas que se encontram 
num caminho escrito com mui-
tas di�culdades, disputas, gar-
ra e determinação; trajetórias 
que se confundem nas greves, 
manifestações, alegrias e preo-
cupações. Mas, acima de tudo, 
para além das paredes e má-
quinas, os trabalhadores foram 
- e continuam sendo - o cora-
ção desta empresa 

VOCÊ AINDA ACHA QUE AQUI NÃO?
Alguns trabalhadores ainda acreditam, ou ao menos 

demonstram que acreditam, que se privatizar a Refap nada irá 
acontecer com seus empregos. A situção da Bahia demonstra que 
não é bem assim, e os alertas do SINDIPETRO-RS têm razão de ser. 

Lá, duas resoluções do RH da Petrobrás, divulgados dia 24 
para os trabalhadores da sede administrativa, dão conta que 
haverá  desligamentos �por solicitação do próprio empregado 
ou interesse da Empresa�. 

Relatos dos trabalhadores indicam que a gestão decidiu 
acelerar o processo de desmonte da empresa na BA, começando 
pelo Torre Pituba. Os trabalhadores serão transferidos ou 
demitidos até �nal de 2019. Haverá um PDV e um PDA (Plano de 
Demissão Acordada), que se baseia nas novas regras trabalhistas. 
O trabalhador terá o �direito� de acordar sua demissão com a 
empresa, recebendo apenas  80% do saldo do FGTS e não terá 
direito ao benefício do seguro desemprego.
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 SERVIÇOS 

 NOTAS 
VIGILÂNCIA EM SAÚDE 

DO TRABALHADOR
O SINDIPETRO-RS partici-

pou, semana passada, de mais 
um encontro na Fiocruz para 
formação em saúde e ambiente 
de trabalho na indústria do pe-
tróleo. Estes encontros estão a-
contecendo desde abril deste 
ano e têm como objetivo dis-
cutir os problemas inerentes ao 
meio de trabalho em que es-
tamos inseridos e buscar so-
luções que envolvam os própri-
os trabalhadores, seus represen-
tantes e programas públicos de 
saúde. Neste encontro o profes-
sor Luiz Carlos Fadel de Vascon-
cellos, Doutor em Saúde Públi-
ca, tratou sobre Vigilância em 
Saúde do Trabalhador.

LANÇAMENTO DA 
FRENTE EM DEFESA DA 
SOBERANIA NACIONAL

A defesa da Soberania Na-
cional evidencia o patrimônio 
nacional. Prevê desde a preser-
vação da Amazônia à preserva-
ção dos bancos públicos e das 
estatais, como a Petrobrás. O 
fortalecimento da democracia, o 
combate às desigualdades so-
ciais e o fortalecimento do Esta-
do são objetivos traçados por 
diversas lideranças políticas e 
populares e pela grande maioria 
do povo brasileiro.  Neste senti-
do, será lançada, dia 7 de outu-
bro, a Frente em Defesa da So-
berania Nacional. O evento será 
realizado  às 18h30, na sede da 
Fetra� RS, na Rua Coronel 
Fernando Machado, 820, Centro 
Histórico, em Porto Alegre.

Sem propostas para aque-
cer a economia e gerar empre-
gos, o governo se Jair Bol-
sonaro (PSL) só pensa em tirar, 
cada vez mais, dinheiro do bol-
so da classe trabalhadora. Nes-
ta semana, ele sancionou a Lei 
nº 13.876, que obriga os traba-
lhadores a pagarem impostos 
sobre valores recebidos em 
acordos trabalhistas, sejam 
por via judicial ou decididos de 
forma amigável.

TUDO NA CONTA DO TRABALHADOR
  EM DEFESA DOS DIREITOS 

Pela nova legislação, bene-
fícios como férias, 13º salário e 
horas extras não poderão ser 
declarados como verbas inde-
nizatórias e, portanto, livres de 
impostos. Antes, nos acordos, 
era comum as partes envolvi-
das deixarem esses valores de 
natureza salarial fora da co-
brança de impostos de renda e 
da contribuição previdenciária 
ao INSS, o que era bom para 
ambas as partes, pois diminuía 
o valor que a empresa teria a 
acertar e aumentava o ganho 
do trabalhador.

Com a nova lei, se houver 
na ação trabalhista um pedido 
de danos morais e salarial, co-
mo horas extras, por exemplo, 
o total recebido não poderá 
ser classi�cado como indeni-
zatório.

OS IMPACTOS DA PRIVATIZAÇÃO...
...NOS EMPREGOS � Segundo o economista  e diretor-técnico do 
INEEP, William Nozaki o desinvestimento na Petrobrás, desde 2015, 
custou o emprego de 2,5 milhões de brasileiros, o equivalente a 
19% do desemprego atual, e provocou o apro-fundamento da crise 
econômica no país. Os atuais, governo e direção da empresa, 
caminham no sentido da aceleração da venda de ativos da 
empresa e da completa saída da Região Nordeste e Sul. Segundo o 
Ineep, entre 2018 e 2022, caso não houvessem cortes, 60% do total 
dos investimentos no país seriam feitos pela Petrobrás e que, a 
cada R$ 1 bilhão investido na Petrobrás, gera 30 mil postos de 
trabalho em diversos setores.
...NO PREÇO DOS COMBUSTÍVEIS � O professor de economia da 
UFRJ e pesquisador do INEEP, Eduardo Costa Pinto, também 
destacou, em sua fala durante reunião na Comissão de Minas e 
Energia da Câmara dos Deputados, dia 24, que com esta forma de 
privatização que está em curso, a Petrobrás caminha para uma 
oligopolização e no sentido contrário da diminuição dos preços 
dos combustíveis. Como hoje a Petrobrás trabalha com a variação 
dos preços internacionais do petróleo, não há espaço para redução 
signi�cativa nos preços de derivados, como a gasolina. Com isso, o 
economista prevê aumento do preço na bomba e o aumento da 
lucratividade das grandes empresas privadas internacionais.


